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Introdução



Ética tem a ver com o certo e o errado – sobre o que devemos e o que não devemos fazer. Quais são os princípios que devem guiar nosso comportamento? Por quais valores devemos viver? No fim, quais são o propósito e o significado da vida?


Essas são perguntas difíceis, embora possamos achar que já temos algumas respostas. Todos nós sabemos que é errado matar. Ou não? Assassinos matam outras pessoas – o que é errado –, mas é certo que matemos os assassinos para puni-los? Soldados matam com a bênção do Estado; mas essa licença faz com que matar em tempo de guerra seja aceitável? E há questões como a eutanásia e o abate generalizado de animais – uma variedade de casos que colocam em dúvida a alegação de que matar é sempre errado.


Perguntas sobre o que devemos fazer e ser são fundamentais para a natureza humana – somos criaturas profunda e essencialmente éticas –, portanto, essas questões são tão antigas quanto a humanidade. “Se vi um pouco mais longe”, observou notoriamente Isaac Newton, “foi porque estava de pé sobre os ombros de gigantes”. No campo da ética, nossa visão seria muito comprometida sem os insights dos gigantes filosóficos do passado – Platão, Aristóteles, Kant, Bentham, Mill –, bem como de seus sucessores mais recentes. No entanto, nenhum trabalho desses filósofos rivaliza com a Bíblia ou o Alcorão em sua influência sobre o comportamento humano. E, no inevitável conflito de valores, a religião e a filosofia chegam muitas vezes a conclusões surpreendentemente diferentes.


Este livro explora algumas das questões éticas mais importantes, levando em conta insights de pensadores religiosos e seculares. Se a ênfase está muito firmada no pensamento ocidental, é um reflexo das restrições de espaço e de minha própria competência. As ideias discutidas são infinitamente envolventes porque desafiam não só a forma como pensamos, mas também a maneira como agimos – pois, em última instância, elas realmente importam. Minha esperança é de que essas ideias revolvam a sua consciência enquanto você lê sobre elas, assim como têm feito comigo no decorrer da escrita.


Ben Dupré





01 A boa vida
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Como devemos viver para ter uma boa vida? O que torna nossa vida valiosa? Essas questões éticas mais básicas foram colocadas pela primeira vez na Grécia Antiga, cerca de 25 séculos atrás. Desde então, nunca deixaram de dividir opiniões ou as pessoas que as defendem.


Visões sobre o que constitui uma boa vida abrangem o mais amplo espectro. E, nesse caso, infelizmente, a diferença de opinião realmente importa. Porque visões nitidamente divergentes sobre a boa vida afetam de forma mais ou menos direta o modo como nos comportamos e interagimos uns com os outros como seres sociais. Muito sofrimento humano surgiu da discordância sobre essas questões básicas.


Por um vale de lágrimas De uma perspectiva religiosa, uma boa vida é aquela vivida de acordo com a vontade e os desejos dos deuses ou de um deus em particular. No caso do cristianismo, a recompensa por uma vida bem vivida é uma vida beatífica após a morte, em que se habita com Deus pela eternidade. A fonte do verdadeiro valor, portanto, está fora deste mundo. De modo significativo, o que fazemos e alcançamos na Terra é valioso em um sentido secundário e instrumental, na medida em que nos ajuda a ser admitidos em uma outra vida infinitamente melhor após a morte.


A subordinação do físico (e inferior) “aqui e agora” ao espiritual (e superior) além-mundo inevitavelmente conduz à elevação da alma e ao rebaixamento do corpo e seus acessórios. Do ponto de vista cristão, nossa vida terrena é um tempo de tristeza, uma passagem por um “vale de lágrimas”, onde nossas esperanças mundanas são transitórias, nossas mesquinhas ambições, vazias. A virtude deve ser encontrada principalmente na obediência à vontade de Deus, uma devoção que, pelo menos em termos históricos, é quase sempre acompanhada do desdém pelos bens mundanos. As qualidades tradicionalmente incentivadas pela Igreja são hábitos de dedicação e abnegação, como castidade, abstinência e humildade.


Felicidade, autonomia e razão Pensadores não religiosos, sem expectativa de uma vida após a morte, são obrigados a descer o olhar, assumindo uma perspectiva humanista (em outras palavras, centrada no ser humano) e estabelecendo qualquer valor que a vida possa ter, não importando o escopo e a promessa que a ela possa oferecer, neste mundo – no mundo natural, ou seja, incluindo as pessoas que o habitam.


“Bem-aventurados os pobres de espírito, porque deles é o reino dos céus. […] Bem-aventurados os puros de coração, porque verão a Deus.”


Jesus Cristo,


Sermão da Montanha, c. 30 d.C.




Aristóteles sobre a boa vida


Para o filósofo grego Aristóteles, assim como para Sócrates e Platão antes dele, a questão ética crítica não era tanto “qual é a coisa certa a fazer”, mas “qual é a melhor forma de viver”. Ele aceitou a visão grega usual de que o bem maior do homem é a eudaimonia: termo geralmente traduzido como “felicidade”, porém mais próximo do significado de “florescimento” – um estado mais objetivo e menos psicológico do que a palavra “felicidade” sugere, compreendendo sucesso, satisfação, autorrealização e um nível adequado de conforto material. Como Aristóteles acreditava que a essência do homem é sua capacidade de raciocinar, a completa realização de seu potencial distintivamente humano e, portanto, sua eudaimonia, consistiria no “exercício ativo das faculdades da alma [isto é, atividade racional] em conformidade com a virtude ou excelência moral”.





Os gregos antigos (que tinham deuses, mas geralmente não aspiravam a viver com eles) e muitos desde então consideravam a felicidade o “bem maior” (summum bonum) dos seres humanos. No entanto, houve uma ampla variação de pontos de vista sobre a natureza da felicidade e como ela deve ser alcançada. Por exemplo, o filósofo grego Epicuro identificou felicidade com prazer – embora não o tipo de prazer sensual agora geralmente associado ao seu nome –, como muito mais tarde o fez, e por propósitos bem diferentes, Jeremy Bentham, o pioneiro do utilitarismo (ver também capítulo 12). Outros, embora concordando que a felicidade fosse o (ou talvez um) bem supremo, seguiram Aristóteles ao vê-la como um estado objetivo de florescimento ou bem-estar humanos, em vez de um estado mental subjetivo.




O sentido da vida


O grupo britânico de comédia Monty Python concluiu que isso não era “nada muito especial”: “tente ser gentil com as pessoas, evite comer gordura, leia um bom livro de vez em quando…”. Mas, para a maioria das pessoas, o questionamento sobre se a vida tem sentido – e se tem, que sentido deve ser esse – parece constituir uma séria e/ ou alarmante Grande Questão. Para os religiosos, a resposta pode ser relativamente simples: somos colocados na Terra com um propósito, servir e glorificar a Deus. Aqueles sem religião, no entanto, são obrigados a encontrar conforto em outro lugar (ver também capítulo 21). Muitos ateus concordam com o existencialista Jean-Paul Sartre, que argumentou que a própria indiferença do universo em relação a nós (indiferente porque não há Deus para dar propósito à nossa vida) nos deixa livres para nos envolvermos com o mundo de maneiras que gerem significado para nós. “Condenados a ser livres”, somos o que escolhemos ser, produtos das escolhas significativas que fazemos e criadores de significado em nossa vida.





Sócrates afirmou que a vida irrefletida não vale a pena ser vivida. Segundo essa linha de pensamento, é essencial que pensemos por nós mesmos e reflitamos constantemente sobre o que torna nossa vida valiosa. Caso contrário, corremos o risco de viver não por valores que escolhemos para nós mesmos, mas por aqueles que nos são impostos pelos outros. Esse insight se provou inspirador para uma sucessão de pensadores durante o Iluminismo, em especial Immanuel Kant (ver também capítulo 13), que proclamava que a autonomia pessoal e sobretudo a liberdade de pensamento e expressão eram fundamentais para que os seres humanos escapassem dos grilhões da superstição e da deferência à autoridade tradicional.


A sede de conhecimento que consumia os pensadores do Iluminismo foi estimulada em grande parte pelas exigências de liberdade e autonomia. A coragem para agir e decidir por conta própria depende da compreensão do contexto e das implicações de nossas ações e decisões. A razão foi reconhecida (mais uma vez, como os gregos fizeram) como a parteira dessa ousadia. E, na prática, os pioneiros da revolução científica, de Newton a Darwin, criaram e desenvolveram métodos de experimentação e investigação de base racional que trariam insights inimagináveis sobre o mundo físico e o lugar do homem dentro dele.


Mundos à parte Como sempre no passado, há também hoje um vasto abismo entre aqueles que veem a vida humana tal qual um momento de transição para uma existência melhor no além-mundo e aqueles que, como os gregos antigos, “fazem do homem a medida de todas as coisas” e buscam perceber o potencial dos seres humanos dentro dos limites de uma vida finita na Terra. Nós, humanos, estamos literalmente em mundos diferentes no que diz respeito à nossa compreensão de nossas origens e natureza – de onde viemos e as implicações que isso tem na forma de vivermos nossa vida. Infelizmente, até que possamos chegar a um consenso sobre o que torna boa uma boa vida, há pouca perspectiva de um acordo na questão mais realista de como viver pacificamente no mundo.


“Nada além da liberdade é necessário a este Iluminismo […] a liberdade de fazer uso público da razão em todas as questões.”


Immanuel Kant,


O que é Iluminismo?, 1784.


A ideia condensada
Qual é a melhor forma de viver?





02 Ordem divina
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De todas as pessoas que já viveram, agora e no passado, a grande maioria acredita que os seres humanos são produtos da criação divina. Detalhes da conexão entre criatura e criador diferem de religião para religião, mas comumente se supõe algo semelhante a um relacionamento pai-filho. E assim como a maioria concordaria que o comportamento de uma criança deve ser guiado por seus pais, nosso comportamento como humanos (assim acreditam os crentes) deve ser guiado pela vontade de Deus ou dos deuses.


Especificamente, cada uma das três “religiões do Livro” – judaísmo, cristianismo e islamismo – afirma que a moralidade é baseada na ordem divina. O principal meio pelo qual os desejos da divindade são conhecidos pelos seres humanos são as escrituras sagradas, sobretudo a Bíblia e o Alcorão, tidos como divinamente inspirados ou a palavra revelada pelo próprio Deus. Então, de acordo com essa visão, um pensamento ou ato é certo ou errado porque Deus ordenou que assim seja; a virtude está na obediência à vontade de Deus, enquanto a desobediência é pecado.


O dilema de Eutífron Os códigos morais baseados na ordem divina podem ser amplamente adotados, mas ainda assim enfrentam algumas dificuldades. A mais fundamental é a existência de Deus: existe realmente uma divindade para emitir ordens? Essa pergunta talvez seja a menos provável de ser resolvida, porém, assim como as partes na disputa, crentes de um lado e não crentes do outro, vem munida de diferentes armas: fé e razão.


Mesmo deixando de lado essa questão mais básica, há outro problema importante levantado pela primeira vez pelo filósofo grego Platão, há cerca de 2.400 anos, em seu diálogo Eutífron. Suponha que injunções morais possam ser identificadas com ordens divinas. O que é moralmente bom é bom porque Deus o ordena, ou Deus o ordena porque é bom?




O problema do mal


Uma razão às vezes apresentada para explicar por que devemos fazer o que Deus nos diz é que ele é bom e onisciente: ele tem nossos melhores interesses no coração; e porque ele sabe e prevê todas as coisas, sua orientação é certamente a melhor possível. O problema aqui é que a história, de certo modo, deixa muito espaço para duvidar se Deus realmente tem nossos melhores interesses no coração. De fato, a presença do mal no mundo é um dos mais sérios desafios enfrentados por aqueles que acreditam em Deus – ou, pelo menos, por aqueles que aceitam a visão ortodoxa de Deus como onisciente, onipotente e onibenevolente. Não é difícil conciliar o terrível catálogo de dor e sofrimento no mundo – fome, assassinatos, terremotos e doenças – com a existência de um deus todo-poderoso, onisciente e benevolente? Como pode esse mal existir lado a lado com um deus que tem, por definição, a capacidade de pôr fim a ele?





Se a primeira opção for o caso, as preferências de Deus claramente podem ter sido diferentes. Deus poderia ter ordenado que o inocente fosse morto, por exemplo, e, se o tivesse feito, esse assassinato teria sido moralmente correto – só porque Deus ordenou. (De fato, Abraão, patriarca do Antigo Testamento, parece ter tido exatamente essa visão ao decidir que era correto sacrificar seu filho Isaac.) Nessa leitura, a moralidade não passa de obediência a uma autoridade arbitrária.


A outra opção se sai melhor? Na verdade, não. Se Deus ordena o que é bom porque é bom, claramente a sua bondade é independente de Deus. Neste caso, Deus parece não ser mais do que um intermediário. Em princípio, portanto, poderíamos agir por conta própria e ir direto à fonte moral ou padrão, sem a ajuda de Deus. Então, quando se trata de autoridade moral, parece que Deus ou é arbitrário ou é redundante.


Expulsando a prostituta do diabo É difícil fugir da indagação de Platão, mas teólogos e filósofos responderam a isso de formas muito diferentes. Uma resposta teológica é insistir em que Deus é bom e, portanto, nunca ordenaria o mal. Mas o que é fazer o mal, na visão da ordem divina, além de desafiar a vontade de Deus? Assim, para determinar o que é o mal, não somos menos dependentes de um padrão de bondade que independe de Deus. E, em todo caso, se “bom” significa “ordenado por Deus”, a afirmação “Deus é bom” é tudo menos sem sentido – algo como “Deus é tal que age em conformidade com as próprias ordens”.




O comandante instável


Uma grande dificuldade para a teoria ética da ordem divina é que a vontade de Deus, como revelada por meio de inúmeros textos religiosos, contém muitas mensagens que são ou repugnantes ou realmente contraditórias. Esses conflitos ocorrem entre as religiões e dentro delas. Para dar um exemplo notório, a Bíblia declara: “Se um homem dormir com outro, como se fosse com mulher, ambos cometem uma abominação e serão punidos com a morte: seu sangue cairá sobre eles” (Lv 20,13). A recomendação de que homossexuais sexualmente ativos devam ser executados, detestável por si só, contradiz as injunções contra o assassinato em outras partes da Bíblia, incluindo, é claro, um dos Dez Mandamentos. No mínimo, é um desafio usar as visões conhecidas de Deus para construir um sistema moral aceitável e internamente coerente.





A resposta mais robusta ao dilema de Platão foi dada por Martinho Lutero, líder da Reforma Protestante do século XVI, que insistiu que o bem é, de fato, o que Deus ordena, e que sua vontade não pode ser justificada ou explicada por referência a qualquer padrão independente de bondade. É sabido que, Lutero condenou a razão humana como a “maior prostituta do diabo” – uma faculdade hostil a Deus, corrupta e, portanto, incapaz de trazer uma verdadeira compreensão do relacionamento entre Deus e os seres humanos.


Moralidade além da razão A visão de Lutero a esse respeito é bastante consistente. Se a moralidade é baseada na autoridade de Deus, essa autoridade, sendo arbitrária, deve ser tomada em confiança: está além da razão – irracional, ou, pelo menos, não racional. Sob esse ponto de vista, a razão é bastante irrelevante em questões de moralidade; não há base para debates ou argumentos morais e, assim, é claro, não há lugar para a filosofia moral.


Não é de surpreender, então, que a tradição filosófica convencional tenha visto o outro lado do dilema de Platão como menos desconfortável. Embora a maioria dos filósofos anteriores ao século XX acreditasse em Deus ou deuses, ou pelo menos professasse isso, a crença religiosa em geral não desempenhava um papel fundamental ou indispensável na ampla variedade de visões éticas apresentadas.


“O bem consiste em sempre fazer o que Deus quer em qualquer situação.”


Emil Brunner,


The Divine Imperative [O imperativo divino], 1932.


A razão não pode provar que a moralidade humana não é baseada na autoridade divina. O que parece claro, no entanto, é que, se for assim baseada, não podemos compreender tal princípio da mesma forma que sabemos sobre outras coisas no mundo. Não há como, mesmo em tese, decidir entre diferentes moralidades religiosas, porque não há critérios independentes nos quais basear uma decisão. Com a investigação racional descartada e nenhuma evidência disponível, qualquer moralidade parece ser tão boa ou ruim quanto outra. É por isso que, para o bem ou para o mal, a moralidade religiosa, como a própria religião, não é uma questão de razão, mas de fé.


“Nenhuma moralidade pode ser baseada na autoridade, mesmo que a autoridade seja divina.”


Ayer,


filósofo britânico.


A ideia condensada
É bom porque Deus diz que é?





03 Certo e errado
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É certo usar embriões humanos em pesquisas médicas que possam salvar vidas no futuro? Ou lutar uma guerra por uma causa justa, mesmo que isso provoque a morte de civis inocentes? É errado que algumas pessoas vivam na riqueza enquanto outras, em outros lugares, estão morrendo de fome? Ou que animais não humanos sejam abatidos para fornecer alimento para seres humanos?


Questões de certo e errado – do que é moralmente bom e moralmente ruim – são a preocupação central da ética, ou da filosofia moral. Um tema fundamental na ética é o valor: o significado moral ou o valor que atribuímos às coisas. Dizer que algo tem valor, nesse sentido, é reconhecer que tem peso nas escolhas e decisões que tomamos e que deveria (tudo o mais sendo constante) guiar nosso comportamento. O problema é que tudo o mais quase nunca é constante.


Quando os valores se chocam Valores entram em conflito, levando ao debate moral e estabelecendo dilemas morais. Tomemos o exemplo da pesquisa envolvendo embriões humanos: quase todos atribuem valor substancial à vida humana; e quase todos acham que os seres humanos não devem ser “usados” – explorados ou, como Kant diria, tratados apenas como um meio para um fim. No entanto, esses valores parecem entrar em conflito nesse tipo de pesquisa. O objetivo é claramente salvar ou melhorar vidas, e, ainda assim, os seres humanos, sem dúvida, são explorados no processo. Somos puxados em direções diferentes, com razões aparentemente convincentes tanto para apoiar essa pesquisa quanto para nos opor a ela.


Como muitas vezes acontece, nesse caso não são tanto os valores em si que estão em questão, mas sobretudo os fatos envolvidos no debate é que geram controvérsia. Especificamente, é o status dos embriões humanos – uma questão factual, embora espinhosa – que divide opiniões. Esses embriões são certamente humanos, mas são eles seres humanos ou seres humanos “propriamente ditos”? Eles podem ser sensatamente descritos como “pessoas”? Ou são apenas seres humanos em potencial? As respostas a essas perguntas determinarão, esperamos, o nível de consideração a que os embriões têm direito – talvez os direitos que eles têm (ou de que “desfrutam”, o que ressalta o aspecto paradoxal). E, a partir daí, talvez sejamos capazes de julgar a consideração que eles merecem em paralelo a questões como a preocupação com as pessoas cujas vidas serão salvas ou melhoradas como resultado da pesquisa.




Origens da ética


As origens da moralidade humana devem, inevitavelmente, permanecer objeto de especulação, escondidas nas profundezas de nosso passado pré-histórico. Ainda assim, estudos com grandes símios não humanos, intimamente relacionados, sugerem que um senso básico de certo e errado pode ter surgido como produto de pressões evolutivas sobre animais inteligentes convivendo em grupos sociais relativamente estáveis. Nesses grupos, os benefícios evolutivos da reciprocidade e cooperação em atividades como limpeza e coleta de alimentos dependem da minimização da trapaça – indivíduos ganhando benefícios sem retribuí-los. E a melhor forma de se evitar esse tipo de trapaça, ao que parece, é identificar aqueles que cometam um crime e impedi-los de “reincidir” mediante punição ou exclusão do grupo. Não é necessário um enorme salto de imaginação para ver como ideias rudimentares de justiça e trapaça, certo e errado, punição e culpa poderiam emergir dessas interações sociais.





Subindo a torre de marfim Uma conclusão que podemos extrair do caso dos embriões é que questões éticas, tipicamente, importam e têm significado prático. Para a maioria não sociopata, a consequência de se aceitar algo como moralmente certo ou errado é reconhecer que podemos ter que fazer alguma coisa a respeito. Se a pesquisa envolvendo embriões humanos estiver errada, devemos mudar não apenas o que pensamos, mas o que fazemos.


“As questões morais realmente difíceis surgem não de um confronto entre o bem e o mal, mas de uma colisão entre dois bens.”


Irving Kristol,


jornalista e escritor americano, 1983.


A constatação de que a ética trata principalmente de questões do mundo real pode parecer óbvia demais para ser dita, não fosse o fato de os próprios filósofos terem às vezes parecido esquecê-la. Na primeira metade do século XX, a filosofia anglo-americana praticamente desistiu da tarefa de abordar questões morais substantivas e práticas. Numa época em que o mundo estava quase literalmente ruindo ao seu redor, muitos filósofos se convenceram de que seu papel era limitado, em princípio, a analisar o significado de termos morais; em vez de abordar questões sobre o que é realmente certo e errado, concentraram-se no que significa chamar algo de certo ou errado.




De ações e chaves inglesas


Quando falamos sobre a chave “certa” (chave inglesa), não estamos atribuindo uma qualidade intrínseca a ela. Em vez disso, estamos dizendo que suas mandíbulas têm o tamanho correto para se adequar a uma porca específica – que ela possui uma propriedade (uma propriedade relacional, e não intrínseca) que a torna a ferramenta certa para o trabalho. Não faz sentido dizer que a chave está certa em si mesma; sua exatidão depende de sua adequação à resposta de uma necessidade ou interesse humanos específicos. Um furacão de ar quente filosófico foi expelido nas tentativas de decidir, basicamente, se o que vale para as chaves também se aplica às ações. Digamos, matar é intrinsecamente errado por si só? Ou precisamos considerar o contexto e o resultado de um ato de matar (apenas? também?) para decidir se é certo ou errado? Uma boa ação precisa de um mundo perverso para brilhar?





Esse fascínio com a metaética (ética de “segunda ordem”) deveu-se em grande parte a uma espécie de ceticismo moral que se instalou nesse período. Particularmente influente a esse respeito foi um grupo de filósofos chamados emotivistas, que afirmavam que os termos morais não expressavam, de forma alguma, declarações de fato, mas, sim, o estado emocional de seus falantes. Argumentavam que afirmações morais nunca poderiam, mesmo em princípio, ser (ou ser mostradas como) verdadeiras ou falsas; não havia verdades morais nem fatos morais, e (o que quer que fossem) esse não era o tipo de coisa sobre o qual poderíamos ter conhecimento (ver também capítulo 5).


De volta à realidade Na década de 1960, a filosofia moral foi arrastada de volta à Terra, ao mundo real da Guerra do Vietnã, à luta pelos direitos civis e pela libertação das mulheres. Desde aquela época, os filósofos (a maioria deles, algumas vezes) têm se dedicado às questões concretas do dia a dia, abrangendo um amplo espectro de tópicos, desde a guerra e a pobreza mundial, passando por direitos e igualdade, até meio ambiente, ética médica e direitos dos animais.


A ideia condensada
De volta ao elementar da ética





04 Realismo moral
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O mundo é uma realidade externa que existe independentemente de nós. Em princípio, a qualquer momento existe uma descrição única de como as coisas estão no mundo, e uma afirmação verdadeira sobre o mundo é aquela que corresponde a essa descrição. É tarefa da ciência, em particular, descobrir o que está “lá fora” – filtrar as distorções da perspectiva humana para fornecer um relato preciso e objetivo de como as coisas são. O mundo pode parecer diferente de diferentes pontos de vista, mas na realidade permanece o mesmo – nossas perspectivas mudam, ele não.


Essa é uma imagem realista do mundo, e sua característica essencial é a objetividade: ela pressupõe que as coisas realmente existem, que existem independentemente de nós, e que as afirmações feitas sobre elas podem ser verdadeiras ou falsas. É uma visão comum, até mesmo uma visão de senso comum, com a qual a maioria das pessoas concordaria amplamente. No entanto, as dificuldades começam a surgir quando propriedades como cor e som são introduzidas na imagem. Podemos, impensadamente, supor que um tomate, sem ser visto, é realmente vermelho, ou que uma árvore que cai, sem ser ouvida, realmente faz barulho, mas a singularidade de pensar que essas propriedades existem independentemente dos seres humanos é bastante óbvia.


As coisas se tornam ainda mais peculiares quando nos aproximamos de valores, estéticos ou éticos. Podemos dizer que a beleza está nos olhos de quem vê, mas normalmente supomos que seja algo mais do que isso; decerto falamos como se ser bonito fosse uma propriedade real das pessoas e objetos que descrevemos. A rigor, o mesmo tipo de questão envolve valores morais. Em geral, supomos que eles são reais e que há mais, digamos, para a crueldade deliberada ser errada do que imaginamos. Mas as perplexidades surgem quando consideramos a que exatamente esse “mais” pode equivaler.


“A ordem moral […] é tão parte da natureza fundamental do universo […] quanto é a estrutura espacial ou numérica expressa nos axiomas da geometria ou da aritmética.”


Sir David Ross


The Right and the Good
[O certo e o bom], 1930.


O mobiliário do universo Em sua forma mais robusta, a afirmação do realista moral é de que os valores éticos são fatos morais objetivos: entidades que, em algum sentido, são parte do “mobiliário” do universo, ou propriedades que estão entrelaçadas em seu “tecido”. Assim, os valores éticos têm um status essencialmente igual ao dos objetos físicos da ciência. A característica diferencial dessas entidades é que elas carregam algum tipo de força prática e prescritiva – são orientadoras da ação, no sentido de que compreender o erro da crueldade é reconhecer uma compulsão para não agir com crueldade. É a absoluta singularidade, ou “estranheza”, dessas entidades, dotadas de propriedades tão excêntricas, que leva os céticos morais, como o filósofo australiano J. L. Mackie, a defender que a ideia de moralidade objetiva é simplesmente uma ilusão.


O primeiro e mais intransigente de todos os realistas morais, Platão, era bastante despreocupado em relação a pensamentos de estranheza. Ele construiu (ou descobriu, como diria um platônico) todo um conjunto de mobílias metafísicas: o mundo das Formas – um reino de entidades perfeitas, imutáveis e universais que existem fora do tempo e do espaço. É de algum modo pela imitação da Forma da Justiça que as coisas justas são justas; pela imitação da Forma do Bem que as coisas boas são boas. Platão reconheceu o aspecto orientador da ação desses paradigmas morais, afirmando que era impossível conhecer o Bem sem fazer o bem.


A intuição e a falácia naturalista Um desafio difícil para os realistas morais é explicar como nós, humanos, podemos obter acesso a fatos morais objetivos, mesmo supondo que essas entidades peculiares existam. Platão acreditava que a reflexão filosófica levaria a alma a se recordar do conhecimento das Formas que havia adquirido antes de nascer em um corpo físico. Para a maioria, o relato de Platão servirá mais para destacar a dificuldade da questão do que para fornecer uma resposta satisfatória. Buscando um meio menos (ligeiramente menos) exótico de salvar o realismo moral, vários realistas em diversas épocas sugeriram que as pessoas têm um senso ou faculdade moral inata, um tipo de “intuição”, que lhes permite apreender diretamente fatos morais objetivos.




Naturalismo sob ataque


Um naturalista acredita que tudo pertence ao mundo da natureza e, portanto, que tudo, incluindo o pensamento ético, pode, em última instância, ser explicado em termos naturais (científicos). Uma versão do naturalismo, que busca identificar termos éticos (como “certo”) com os naturais (como “dar prazer”), é atacada por G. E. Moore como promotora de uma suposta falácia naturalista. Outra versão sustenta que conclusões éticas podem ser logicamente extraídas de premissas não éticas (ou seja, naturais). Esta última visão foi questionada pelo filósofo escocês David Hume, cuja famosa “guilhotina” parece separar o mundo dos fatos do mundo do valor. Como, pergunta ele, podemos passar de uma afirmação descritiva sobre como as coisas se situam no mundo (uma afirmação “é”) a uma afirmação prescritiva nos dizendo o que deveria ser feito (uma afirmação “deveria”)?





Um dos pioneiros modernos do intuicionismo ético, o filósofo inglês G. E. Moore, é mais lembrado hoje por sua discussão sobre o que ele chamou de “falácia naturalista”. O filósofo argumentou que muitas pessoas antes dele cometeram o erro de tentar reduzir as propriedades morais às naturais. Assim, por exemplo, os primeiros utilitaristas tentaram definir “bem” como “o que quer que traga felicidade”. Mas, na opinião de Moore, esse movimento está fadado ao fracasso porque é sempre uma questão aberta e significativa perguntar: “Tudo bem, mas o que quer que traga felicidade é bom?”. Em outras palavras, analisar a bondade em termos de alguma propriedade diferente (felicidade, prazer, dever etc.) só transferirá o problema para essa outra propriedade. Tentar explicar bondade em termos de outra coisa é tão infrutífero quanto tentar descrever o amarelo a uma pessoa cega. Podemos explicar o que é amarelo apenas apontando para algo e dizendo: “Isto é amarelo”; da mesma forma, no caso da bondade, só podemos apontar para algo e dizer: “Isso é bom”.


Então, a bondade e outras propriedades morais não podem ser definidas ou analisadas ou identificadas com qualquer outra coisa; nem podem ser provadas ou testadas como os fatos físicos da ciência. Elas só podem ser entendidas pela intuição – nossa capacidade inata de apreender que certas coisas são evidentemente valiosas. Entre as coisas que a intuição compreende dessa forma, o próprio Moore contou amizade e beleza. No entanto, surpreendentemente, intuicionistas posteriores descobriram outras coisas não menos valiosas e não menos evidentes – uma falta de consenso que ameaça a credibilidade da abordagem intuicionista.


O custo da universalidade Outra rota para a objetividade moral, mais sutil do que a variante moralidade-como-mobiliário-do-universo, foi traçada (apenas para ser rejeitada) pelo filósofo inglês Bernard Williams. De acordo com essa visão, a objetividade não se relaciona com os “objetos de moralidade” (os fatos ou propriedades hipotéticos que existem independentemente no mundo), mas com a validade do raciocínio que sustenta julgamentos morais práticos – julgamentos sobre o que devemos fazer. Assim como a ciência (segundo uma visão comum) tenta se aproximar cada vez mais da verdade objetiva eliminando sistematicamente os vieses do ponto de vista pessoal, o raciocínio ético também pode aspirar a alcançar a verdade moral objetiva detectando e compensando as distorções introduzidas por interesses pessoais ou paroquiais.


Esse tipo de objetividade é reivindicado, pelo menos implicitamente, por qualquer teoria ética construída sobre fundamentos de universalidade e imparcialidade. O próprio Williams, no entanto, considerou absurda a ambição de apagar a perspectiva pessoal na tomada de decisões morais práticas. Os interesses, projetos e compromissos pessoais assim excluídos são precisamente aquelas coisas que dão à vida muito de seu valor e significado: o preço pago pela objetividade, nesse sentido, é a perda da integridade individual (ver capítulo 30).


A ideia condensada
Valores e o mobiliário do universo





05 Subjetivismo moral
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“Tome qualquer ação considerada viciosa: assassinato intencional, por exemplo. Examine-a sob todas as luzes e veja se pode encontrar um fato ou existência real do que você chama de vício… O vício lhe escapa inteiramente, contanto que considere o objeto. Você nunca consegue encontrá-lo, até voltar sua reflexão para seu próprio peito e encontrar aí um sentimento de desaprovação, que surge em você, em relação a essa ação. Eis uma questão de fato; mas ela é o objeto do sentimento, não da razão. Está em você mesmo, não no objeto.” (David Hume)


Antes do século XVIII, a grande maioria dos pensadores, em geral religiosamente inspirada, acreditava em uma ou outra forma de objetivismo moral. Depois, no Iluminismo, quando a religião começou a afrouxar seu controle, as pessoas começaram a abordar seriamente a questão do “fundamento moral”: se os princípios morais são uma “questão de fato ou existência real” – ou seja, se estão objetivamente no mundo e são averiguáveis pela razão, ou melhor, se são de alguma forma baseados nas respostas emocionais dos seres humanos. As formas modernas da última visão, conhecidas como subjetivismo moral, devem muito ao filósofo escocês David Hume, cujo influente argumento, parcialmente citado acima, aparece em seu Tratado da natureza humana, publicado em 1739-1740.


Subjetivismo ingênuo Para muitos filósofos contemporâneos, como foi para Hume, a mudança para uma visão subjetivista da moralidade foi inicialmente estimulada pela simples estranheza de supor que os valores estão de alguma forma “lá fora” no mundo, entidades que existem independentemente dos humanos que as consideram valiosas. Ao mesmo tempo, amplas evidências empíricas de discordância ética, tanto dentro quanto entre culturas, pareciam se somar fortemente contra a ideia de que valores morais tinham algum tipo de status objetivo e universal.


“Não há nada bom ou mau, mas o pensamento o faz assim.”


Shakespeare,


Hamlet, c. 1602.


Uma reação extrema a esse objetivismo avançado é um subjetivismo igualmente avançado, segundo o qual as afirmações morais são simplesmente descrições ou relatos de nossos sentimentos sobre ações e agentes. Então, quando digo “assassinato é errado”, estou apenas afirmando minha desaprovação. As deficiências dessa visão são bastante óbvias. Tudo que eu disser, desde que seja uma descrição precisa dos meus sentimentos, será verdadeiro (para mim) – a sinceridade por si parece bastar como justificação moral. Então, se eu sinceramente acreditar que assassinato está certo, isso é verdade (para mim). Sem dúvida, não há lugar aqui para desacordo moral ou debate.




Razão, escrava das paixões


A própria compreensão de David Hume acerca da ação moral é de que todos os humanos são naturalmente movidos por um “senso moral” ou uma “empatia”, que é, em essência, uma capacidade de compartilhar os sentimentos de felicidade ou penúria dos outros; e é esse sentimento, em sua opinião, e não a razão, que, em última análise, fornece o motivo para nossas ações morais. A razão é essencial para compreender as consequências de nossas ações e planejar racionalmente como alcançar nossos objetivos morais, mas é inerte e incapaz de fornecer qualquer impulso à ação: na famosa frase de Hume, “a razão é, e deve ser apenas, a escrava das paixões”. O papel preciso da razão para se chegar a juízos éticos continuou a ocupar um lugar central e contencioso na ética.





A teoria da vaia e do aplauso Uma forma mais sofisticada de subjetivismo é o emotivismo, uma teoria desenvolvida pelo filósofo inglês A. J. Ayer e outros durante a primeira metade do século XX. De acordo com essa visão (humoristicamente chamada de “teoria buuu-viva”), julgamentos morais não são descrições ou afirmações de nossos sentimentos sobre coisas no mundo, mas expressões desses sentimentos. Então, quando fazemos um julgamento moral, estamos expressando uma resposta emocional – nossa aprovação (“viva!”) ou desaprovação (“buuu”) de algo no mundo. “Matar é errado” é uma expressão de nossa desaprovação (“buuu para matar!”); “é bom dizer a verdade” é uma expressão de nossa aprovação (“viva para dizer a verdade!”).




Pós-modernismo e Nietzsche


Desde a década de 1960, uma série de pensadores pós-modernistas atacou a ideia de objetividade em muitas áreas, incluindo a ética. A desconfiança em relação ao objetivo e universal, visto como uma construção de cientistas e filósofos excessivamente otimistas no mundo pós-iluminista, remonta ao trabalho de Friedrich Nietzsche, que acreditava que todas as crenças humanas, longe de refletirem a realidade, estavam necessariamente fundamentadas em uma ou outra perspectiva sobre ela. Um código moral particular, de acordo com essa visão, é sempre uma entre muitas interpretações e, portanto, nunca pode ser verdadeiro ou falso, certo ou errado. Esse código pode ser entendido apenas pelo prisma de sua história e pela psicologia de seus adeptos. Assim, por exemplo, a “moralidade do escravo” da tradição judaico-cristã deve ser vista à luz de seus partidários fracos e temerosos. O tipo de personalidade forte reverenciada por Nietzsche rejeitaria essa moralidade e criaria uma própria.





Ainda assim, podemos nos perguntar se o emotivismo se sai muito melhor do que o subjetivismo ingênuo. O emotivismo chega mais perto de acomodar a visão do senso comum que pressupõe um mundo externo de valores objetivos? Os emotivistas podem evitar ter que dizer que “assassinato é certo” é verdade (para mim) desde que esse seja o meu sentimento sincero sobre o assunto, mas eles o fazem, contra a visão comum, apenas insistindo que afirmações morais, como expressões de aprovação e desaprovação, não são nem verdadeiras nem falsas. E a teoria também não combina com o tipo de debate e deliberação que caracteriza nossa vida moral real. O raciocínio moral, ao que parece, é pouco mais que um exercício de retórica – moralidade como publicidade, como foi sarcasticamente colocado. É claro que os emotivistas podem responder que são nossas suposições de senso comum que estão erradas, não sua teoria, mas esse é um preço alto a pagar.
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